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Levantamento feito pela reportagem na Câmara mostra que o Governo Temer não conseguiria aprovar a 
reforma da Previdência, principal aposta para colocar a economia brasileira nos trilhos de maneira 
sustentável. O apoio não viria nem com uma proposta com regras mais brandas para a concessão de 
aposentadorias e pensões. Segundo o placar do levantamento às 16 horas de ontem, 240 deputados têm 
a intenção de rejeitar a proposta do governo, mesmo com a opção de suavizar o texto. Cinco horas depois, 
o número já tinha subido para 251. São 46 votos a mais do que o número máximo de contras permitido para 
que o texto seja aprovado - são necessários 308 votos a favor, o equivalente a três quintos dos 513 
deputados federais. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 06/04/2017 

 

A liberação das contas inativas do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) para os nascidos nos 
meses de março, abril e maio foi antecipada para este sábado (8), em vez de segunda-feira (10), como previa 
o calendário inicial. A antecipação ocorreu devido a uma expectativa de saques em montante 60% maior do 
que na primeira etapa da liberação das contas inativas do FGTS. Além disso, haverá menos tempo para 
resgate devido ao feriado da Semana Santa, em 14 de abril, quando as agências não abrirão. 
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As irregularidades no recolhimento de FGTS identificadas pelo governo cresceram 39,8% no ano passado, 
segundo o Ministério do Trabalho. Em 2016, foram 43,4 mil infrações registradas, que correspondem a um 
montante de R$ 3,13 bilhões não depositados por empregadores. O total de companhias com 
irregularidades no país, porém, é de 2,8 milhões, estima o governo —no ano passado, 14,6 mil foram 
autuadas. A alta dos registros em 2016 ocorreu pelo agravamento da crise, que fez com que empresas 
tivessem dificuldade de cumprir obrigações trabalhistas, diz Letícia Ribeiro, sócia do Trench, Rossi e 
Watanabe. Neste ano, a perspectiva é que o volume de infrações identificadas cresça novamente —a 
retomada lenta da economia é um dos motivos apontados por especialistas. 
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O relator da reforma da Previdência, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA), pretende alterar a proposta 

do governo para o cálculo de pensões por morte e garantir o piso de um salário mínimo. A decisão já foi 

repassada a deputados da base e confirmada pela Folha com parlamentares envolvidos nas negociações 

para aprovação da reforma, prioridade de Michel Temer no Congresso. O texto original prevê que a pensão 

por morte será de 50% do valor da aposentadoria que o segurado recebia, acrescida de 10% para cada 

dependente. Isso significa que o benefício poderia ser de apenas 60% do salário mínimo no caso de uma 

pessoa viúva sem dependentes. A decisão do relator é manter a fórmula de cálculo proposta por Temer 

para quem tem benefícios maiores, mas garantir o salário mínimo. 
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Pela primeira vez desde 2003, os reajustes salariais no Brasil tiveram variação real negativa. Descontada 

a inflação, os trabalhadores viram sua remuneração encolher em média 0,52% em 2016, segundo 

levantamento do Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos). A 

proporção de reajustes abaixo da inflação no ano passado quase dobrou em relação a 2015, passando de 

18,7% para 36,7%. Na outra ponta, os reajustes acima da inflação atingiram o segundo menor patamar da 

série histórica do Dieese, iniciada em 1996. Em 2016, 18,9% dos reajustes ficaram acima do INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor). Apenas 2003 registrou uma proporção menor, de 18,8%. A maior parte 

desses reajustes foi pouco acima da inflação, entre 0,01% e 1% superiores ao INPC. Cerca de 44% dos 

reajustes foram iguais à inflação, maior patamar de toda a série. Os reajustes parcelados dispararam no 

ano passado. Se entre 2008 e 2014 eles nunca superaram a faixa de 7%, em 2015 o percentual subiu para 

13,7% e, em 2016, para 29,6%. Na análise por setor, os serviços tiveram a maior proporção de acordos abaixo 

da inflação (49%). No caso da indústria e do comércio, predominaram os reajustes iguais ao INPC (52,6% e 

49,6%, respectivamente). Para fazer o levantamento, o Dieese analisou 714 acordos salariais fechados ao 

longo de 2016. As médias, porém, escondem um movimento de recuperação ao longo do ano. Desde 

setembro, mais da metade dos acordos de reajuste estabeleceu percentuais iguais ao INPC. 
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A Câmara de Santos vota hoje o projeto de 

reajuste salarial dos servidores públicos, enviado 

ao Legislativo pelo prefeito Paulo Alexandre 

Barbosa (PSDB). A base governista passou o dia 

de ontem buscando votos para aprovar a 

proposta, que não tem apoio da categoria por ser 

inferior do que foi pedido. A decisão de colocar o 

projeto em pauta hoje só aconteceu ontem à 

noite, após muito suspense e conversas a portas 

fechadas. A pressão é dos dois lados. E não há 

consenso: dos 21 vereadores, 10 declararam para 

A Tribuna que são a favor da proposta, 8 disseram 

que votarão contra e três garantiram que só vão 

decidir na hora. A greve dos servidores completa 

hoje 29 dias e já é a mais longa da história, 

superando a de 1995, que durou 28 dias. 
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